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ergonômicas e tecnológicas necessárias ao cumprimento de suas atribuições, bem como,
arcar com toda e qualquer despesa decorrente dessa modalidade de trabalho. Considera-
se a estrutura mínima para realização do teletrabalho:

a) ambiente separado e sem ruído, próprio para a realização do
teletrabalho;

b) mesa adequada para apoio e suporte de equipamentos a serem utilizados no
teletrabalho;

c) cadeira ergonômica que possibilite a adequação postural do servidor em
relação aos móveis e equipamentos;

d) material para apoio/descanso para os punhos e pés;
e) computador de mesa ou portátil capaz de executar programas básicos e

específicos para o desempenho de suas atividades simultaneamente como, por exemplo,
navegadores, suíte de aplicativos, entre outros;

f) monitor posicionado entre 50 e 70 cm de distância dos olhos e ângulo de
visão para a tela de 10º a 20º;

g) acesso à internet;
h) instalação de Aplicativo de VPN determinado e fornecido pela instituição

(nos casos necessários);
i) aplicativo de antivírus instalado e atualizado;
j) dispositivo de comunicação por áudio e vídeo no computador de mesa ou

portátil.
VI - Perfil do Participantes: todos os servidores em exercício nas Diretorias

Adjuntas e Coordenadorias, tendo como competência:
a) ser adepto à tecnologia,
b) possuir alto senso de prioridade e organização: definindo e atendendo

processos conforme níveis de urgência, complexidade e prazos,
c) possuir alto nível de concentração;
d) possuir habilidade em gerenciamento do tempo: facilidade em estabelecer

horários e metas de entregas diárias e semanais;
e) possuir comprometimento com a produtividade e qualidade na entrega dos

trabalhos;
f) possuir habilidade de comunicação: Ser acessível para o contato de forma

remota; informar às chefias e equipe sobre andamento de suas tarefas ou de
imprevistos;

g) atitude colaborativa: capacidade de trabalho em equipe de forma remota;
VII - Relação de atividades: vinculação com a tabela de atividades de que trata

o §5º do Art. 33 da Portaria IFSP nº 36 de 13/01/2022, divulgada por meio do Comunicado
nº 13/2022 - DGP-PRD/PRO-PRD/RET/IFSP (https://bit.ly.3uq5Kax);

VIII - Resultados Esperados: dentre os benefícios esperados para a unidade,
almeja-se promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência
e da efetividade dos serviços prestados à sociedade, além da redução de custos e do
tempo de deslocamento e o aumento da qualidade de vida dos servidores, em razão do
aumento de:

a) tempo disponível para relações pessoais visto que poderão optar por
trabalhar em local em proximidade com a família ou amigos;

b) tempo disponível para realização de atividades relacionadas ao autocuidado
tendo a vista menor tempo gasto com deslocamento e trânsito;

c) tempo disponível para a realização de alimentação mais saudável;
d) Produtividade e eficiência;
e) motivação das equipes: as equipes conseguem conciliar suas rotinas pessoais

com a do trabalho;
f) respeito à escolha do colaborador: permite ao trabalhador escolher onde ele

prefere produzir, o que pode ser em casa, em coworkings, no IFSP ou viajando, podendo
variar o ambiente de trabalho sem deixar de produzir;

g) redução do absenteísmo;
h) redução de custos, como energia elétrica, para a instituição;
i) servidores com mais qualidade de vida no trabalho, haja vista a redução no

tempo de deslocamento.
IX - Carga Horária Presencial: os colaboradores poderão realizar o teletrabalho

no regime de execução parcial, desde que respeitado o mínimo de 20% de sua jornada
para a realização das atividades presenciais.

X - Produtividade adicional: não fixado.
XI - Prazo de Convocação: antecedência mínima de dois dias úteis;
XII - Relatório de Acompanhamento: modelo de relatório trimestral de

acompanhamento de desempenho;
XIII - Vigência: a partir de 02/05/2022 por prazo indeterminado.
XIV - Solicitação para Adesão: adesão em fluxo contínuo nos termos dos artigos

40 e 41 da Portaria RET/IFSP nº 36 de 13/01/2022.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PORTARIA Nº 1.476, DE 26 DE ABRIL DE 2022

A Reitora da Universidade Federal de Goiás, tendo em vista o que consta na
Portaria nº 450/MP, de 06/11/2002, no Decreto nº 9.739 de 28/03/2019, resolve:

Retificar os termos da Portaria nº 2462, de 02/08/2021, publicada no DOU de
04/08/2021, seção 1, página 145, que prorrogou por dois anos, o prazo de validade do
concurso público para a categoria de técnico-administrativos da Universidade Federal de
Goiás, objeto do Edital nº 10, publicado no D.O.U. de 30/05/2019, homologado através do
Edital nº 26, publicado no D.O.U. de 13/12/2019, seção 3, páginas 78 a 83, para constar:
onde se lê "que teve prazo de validade suspenso através da Lei Complementar nº
173/2020 pelo período de 20/03/2020 a 31/12/2020, sendo a data final da prorrogação até
25/09/2024.", leia-se "que teve prazo de validade suspenso em virtude da Lei
Complementar nº 173, de 27/05/2020, do Decreto Legislativo nº 6, de 20/03/2020 e da Lei
nº 14.314, de 24 de março de 2022, pelo período de 20/03/2020 a 31/12/2021, sendo a
data final da prorrogação até 25/09/2025. (Processos nº 23070.022803/2019-13,
23070.027528/2020-50 e 23070.013301/2019-93)

ANGELITA PEREIRA DE LIMA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA/SEI Nº 561, DE 25 DE ABRIL DE 2022

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Juiz de Fora, no
uso de suas atribuições e de suas competências delegadas por meio da Portaria nº 282, de
05/03/2021, publicada no DOU de 11/03/2021, resolve:

Art. 1º HOMOLOGAR e tornar público o resultado do processo seletivo simplificado
para contratação temporária de Professor Substituto, conforme abaixo discriminado:

1 - Edital nº 12/2022 - GRST/CAMP/PROGEPE - Seleção de Professor Substituto
1.1 - FACULDADE DE EDUCAÇÃO - CAMPUS JUIZ DE FORA
1.1.1 - Seleção nº 08: Departamento de Educação - Processo nº

23071.905589/2022-04 - Nº Vagas: 01 (uma)

. Classificação Nome Nota

. 1º LETHYCIA LOPES PEREIRA 8,02

. 2º KEVIN LOPES PEREIRA 7,53

2 - Edital nº 21/2022 - GRST/CAMP/PROGEPE - Seleção de Professor Substituto
2.1 - INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA VIDA - CAMPUS GOVERNADOR VALADARES
2.1.1 - Seleção nº 14: Departamento de Medicina - Processo nº

23071.907439/2022-09 - Nº Vagas: 01 (uma)

. Classificação Nome Nota

. 1º TIARA GROSSI ROCHA 7,20

3 - Edital nº 23/2022 - GRST/CAMP/PROGEPE - Seleção de Professor Substituto
3.1 - COLÉGIO DE APLICAÇÃO JOÃO XXIII
3.1.1 - Seleção nº 16: Departamento de Letras e Artes - Processo nº

23071.905303/2022-63 - Nº Vagas: 01 (uma)

. Classificação Nome Nota

. 1º AGDA GABRIELLA ALVIM 7,15

4 - Edital nº 24/2022 - GRST/CAMP/PROGEPE - Seleção de Professor Substituto
4.1 FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS - CAMPUS JUIZ DE FORA
4.1.1 - Seleção nº 17: Departamento de Ginástica e Arte Corporal - Processo nº

23071.905021/2022-14 - Nº Vagas: 01 (uma)

. Classificação Nome Nota

. 1º CLAUDIA XAVIER CORREA 7,60

5 - Edital nº 26/2022 - GRST/CAMP/PROGEPE - Seleção de Professor Substituto
5.1 FACULDADE DE ENGENHARIA - CAMPUS JUIZ DE FORA
5.1.1 - Seleção nº 19: Departamento de Energia Elétrica - Processo nº

23071.907413/2022-32 - Nº Vagas: 01 (uma)

. Classificação Nome Nota

. 1º GUILHERME DE OLIVEIRA ALVES 7,26

. 2º ANTÔNIO SOBRINHO CAMPOLINA MARTINS 7,18

. 3º MARIANA BRINATI ALTOMAR 7,15

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATA MERCÊS OLIVEIRA DE FARIA

HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE
ASSEMBLEIA GERAL

CNPJ 87.020.517/0001-20 - NIRE 43500317785

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Nº 25,
REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2022

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de 2022, às 8h50, na sala de reuniões
Professor Eduardo Zaccaro Faraco do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA, situada
na Rua Ramiro Barcelos, 2350, 2º andar, Bairro Bom Fim, Porto Alegre/RS, ocorreu, de
modo híbrido, na forma da Lei 14.030, de 28 de julho de 2020, a Assembleia Geral
Ordinária do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA, tendo sido devidamente
convocado por meio do Ofício SEI nº 2/2022 - HCPA/ASSEMBLEIA GERAL (documento nº
0689743), o único acionista, a União, na forma do art. 133, § 4º da Lei 6.404, de 15 de
dezembro de 1976. Dispensada a publicação no Diário Oficial da União e em jornal de
grande circulação, tendo em vista a presença de representante legal do único acionista,
neste ato representado pelo Procurador da Fazenda Nacional, Dr. ALEXANDRE CAIRO, nos
termos do art. 14 do Decreto nº 89.309, de 18 de janeiro de 1984, credenciado pela
Portaria nº 17, de 26 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da União, em 1º de
julho de 2019, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme consta na relação de
presença assinada digitalmente, documento nº 0658620. Presidiu a assembleia a Profª
LUCIA MARIA KLIEMANN, Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Clínicas
de Porto Alegre - HCPA que convidou ao Consultor Jurídico do Hospital, Dr. JAIRO
HENRIQUE GONÇALVES, para participar de maneira virtual e, na secretaria dos trabalhos,
VANESSA DE OLIVEIRA PIEROZAN, ficando assim, constituída a mesa. Registradas as
presenças virtuais do Sr. Marcelo Callegari Hoertel, membro do Conselho Fiscal e do Sr.
Jorge Luiz Menezes Cereja e da Sra. Rosângela Pereira Peixoto, representantes da Auditoria
Independente, através do link (meet.google.com/tbo-payt-emw) com a seguinte Ordem do
Dia: 1 - Demonstrações Contábeis encerradas em Dezembro de 2021; 2 - Destinação do
Resultado do Exercício 2021; 3 - Relatório Integrado de Gestão 2021; 4 - Remuneração de
Diretores, Conselheiros e Membros de Comitê de Auditoria. Nos termos do Despacho
assinado pelo Sr. Secretário Especial do Tesouro e Orçamento (documento nº 0711624) a
União votou: itens 3 e 1 - Relatório integrado de Gestão 2021 e das Demonstrações
Contábeis encerradas em Dezembro de 2021. I. pela aprovação do Relatório Integrado de
Gestão e das Demonstrações Financeiras da empresa, relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021; item 2 - Destinação do Resultado do Exercício
2021. II. pela aprovação da destinação dos prejuízos apurados no exercício à conta de
Prejuízos acumulados, conforme proposto pela Administração do HCPA; item 4 -
Remuneração de Diretores, Conselheiros e Membros de Comitê de Auditoria. III. votar,
conforme a orientação da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais
- SEST, constante Nota Técnica SEI nº 13526/2022/ME (documento nº 0710602), e tendo
em vista o art. 98, inciso VI, alíneas "d", "e" e "i" e inciso XII do Decreto nº 9.745/2019,
a remuneração dos administradores, membros do Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria,
da seguinte forma: a) fixar em até R$ 4.598.877,40 (quatro milhões, quinhentos e noventa
e oito mil oitocentos e setenta e sete reais e quarenta centavos) o montante global a ser
pago aos administradores, no período compreendido entre abril de 2022 e março de 2023;
b) fixar em até R$ 253.514,88 (duzentos e cinquenta e três mil quinhentos e quatorze reais
e oitenta e oito centavos) a remuneração total a ser paga ao Conselho Fiscal e em até R$
126.757,44 (cento e vinte e seis mil setecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e
quatro centavos) a remuneração total a ser paga ao Comitê de Auditoria, no período
compreendido entre abril de 2022 e março de 2023; c) fixar os honorários mensais dos
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal em um décimo da
remuneração média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores
relativos a adicional de férias e benefícios; d) fixar os honorários mensais dos membros do
Comitê de Auditoria em 10% da remuneração média mensal dos membros da Diretoria
Executiva, excluídos os valores relativos a adicional de férias e benefícios; e) recomendar
a observância dos limites individuais definidos pela Sest, ressaltada a sua competência para
fixar esses limites para o período de doze meses, por rubrica e por cargo, com
manifestação conforme tabela anexa, atendo-se aos limites definidos na alínea "a" e "b";
f) vedar expressamente o repasse aos administradores de quaisquer benefícios que,
eventualmente, vierem a ser concedidos aos empregados da empresa, por ocasião da
formalização do Acordo Coletivo de Trabalho - ACT na sua respectiva data-base; g) vedar
o pagamento de qualquer item de remuneração não deliberado nesta assembleia para os
membros estatutários, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de
representação, nos termos Lei nº 6.404/1976, art. 152; h) caso haja algum Diretor na
situação de cedido (servidor público ou empregado de outra estatal), deverão ser
observadas as disposições do Decreto nº 10.835/2021, devendo o reembolso ao cedente
limitar-se ao montante individual aprovado para esse membro em Assembleia Geral; i)
esclarecer que a responsabilidade sobre a regularidade do pagamento dos encargos sociais
de ônus do empregador é das empresas estatais, por tratar-se de matéria que requer
análise jurídica de cada empresa; j) caso algum Diretor seja empregado da empresa, seu
contrato de trabalho deverá ser suspenso, nos termos da Súmula nº 269 do TST; k)
condicionar o pagamento da rubrica "Quarentena" à aprovação da Comissão de Ét i c a
Pública da Presidência da República - CEP/PR, nos termos da legislação vigente; l)
esclarecer que é competência do Conselho de Administração, com apoio da Auditoria
Interna e do Comitê de Auditoria Estatutário, garantir o cumprimento dos limites global e
individual da remuneração dos membros estatutários definidos na presente Assembleia
Geral; e m) condicionar o pagamento da rubrica "Previdência Complementar" ao disposto
no artigo nº 202, §3º da CF/1988 e no artigo nº 16 da Lei Complementar nº 109/2001.
Outrossim, conforme orientação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, deverá a
administração do HCPA adotar nas próximas prestações de contas as seguintes
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